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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

A respeito do controle de constitucionalidade e da cláusula de

reserva de plenário, julgue os itens seguintes, à luz do entendimento

do STF.

51 Decorre da aplicação da Súmula Vinculante n.º 10 a

desnecessidade de a parte formular pedido de deslocamento de

incidente de constitucionalidade para o pleno do tribunal, já

que o envio é dever de ofício do órgão fracionário.

52 O STF, mitigando norma constitucional, entende que é

dispensável a submissão da demanda judicial à regra da reserva

de plenário quando a decisão do tribunal basear-se em

jurisprudência do plenário ou em súmula do STF.

Julgue os itens a seguir, a respeito dos direitos e garantias

fundamentais.

53 O habeas data não é meio de solicitação e obtenção de

informações de terceiros, uma vez que tem como objetivo

assegurar o conhecimento de informações relativas ao próprio

impetrante.

54 Conforme o STF, a edição de norma regulamentadora

prejudica o mandado de injunção, salvo na hipótese de o

impetrante pretender ver sanada lacuna normativa do período

anterior à edição da lei.

55 O habeas data visa proteger a privacidade do indivíduo contra

o abuso no registro de dados pessoais falsos ou equivocados,

sendo, por isso, o meio apto para a obtenção de vista de

processo administrativo.

A respeito das classificações das constituições, julgue os itens que

se seguem.

56 Quanto ao modo de elaboração, as constituições podem ser

promulgadas — aquelas que derivam do trabalho de

assembleia nacional constituinte — ou outorgadas — aquelas

que são estabelecidas sem a participação popular.

57 Quanto à extensão, as constituições são classificadas como

sintéticas — aquelas que preveem apenas princípios e normas

gerais do Estado — e analíticas — aquelas que regulamentam

todos os assuntos entendidos como relevantes à formação e ao

funcionamento do Estado.

Julgue os itens subsequentes, acerca das funções essenciais à

justiça.

58 O recebimento de processo, mandado ou ofício por servidor da

defensoria pública, mesmo que de setor administrativo,

configura inequívoca intimação pessoal do órgão.

59 Escritório de advocacia de advogado investigado pode ser alvo

de busca e apreensão por autoridade judicial, que deverá se

ater aos documentos e provas que digam respeito

exclusivamente ao objeto da investigação judicial, sob pena de

ser declarada nula a apreensão de todo o material que

extrapolar o âmbito da investigação.

A respeito das sociedades de economia mista, da convalidação

de atos administrativos, da concessão de serviços públicos e da

desapropriação, julgue os itens a seguir.

60 Admite-se que a União, no prazo da concessão de determinado

serviço público, retome o serviço por encampação, mediante

lei autorizativa específica, após prévio pagamento de

indenização e por motivo de interesse público.

61 A União poderá desapropriar, por utilidade pública, bem do

Distrito Federal, desde que o faça mediante decreto e

indenização prévia.

62 A criação, pela União, de sociedade de economia mista

depende de autorização legislativa. Autorizada, a sociedade

deverá assumir a forma de sociedade anônima, e a maioria de

suas ações com direito a voto pertencerão à União ou a

entidade da administração indireta.

63 Situação hipotética: Poucos dias depois de determinado ato

administrativo de autoridade competente ter concedido licença

e férias a servidor do TJDFT, verificou-se que o servidor não

tinha direito à licença. Novo ato foi, então, praticado,

retirando-se a concessão da licença e ratificando-se a

concessão das férias. Assertiva: Nesse caso, o ato posterior

convalidou o anterior, por meio de ratificação.

Com relação ao processo administrativo e à improbidade

administrativa, julgue os itens subsequentes.

64 Ainda que não haja trânsito em julgado da sentença

condenatória em ação de improbidade administrativa proposta

contra servidor do TJDFT, a autoridade judicial ou

administrativa competente poderá determinar o afastamento do

servidor do exercício da função, sem prejuízo de sua

remuneração, quando a medida se fizer necessária à instrução

processual.

65 Estará impedido de atuar em processo administrativo

instaurado pelo TJDFT o analista judiciário que estiver

litigando judicialmente com primo do interessado no processo.

No que diz respeito à rescisão de contrato administrativo, ao

tombamento e à responsabilidade do Estado, julgue os próximos

itens.

66 Situação hipotética: Determinado órgão público contratou

uma prestadora de serviços para executar uma atividade em seu

edifício sede. Durante a execução do contrato, o órgão atrasou

por cem dias o pagamento dos serviços executados. Não houve

culpa da contratada. Assertiva: Nessa situação, o atraso poderá

ensejar a rescisão do contrato, devendo a contratada ser

ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que

houver sofrido.

67 Os patrimônios tombados de estado da Federação ou de pessoa

jurídica de direito privado tornar-se-ão inalienáveis.

68 A teoria do risco administrativo se apresenta como fundamento

da responsabilidade objetiva do Estado.
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Acerca dos direitos reais, julgue os itens seguintes.

69 O direito real de habitação do cônjuge ou companheiro

sobrevivente recai sobre o imóvel em que residia o casal, desde

que seja o único dessa natureza e que integre o patrimônio

comum ou particular do cônjuge ou companheiro falecido no

momento da abertura da sucessão. Esse direito persiste mesmo

quando o imóvel pertencer a terceiros em copropriedade com

o extinto.

70 A servidão de passagem, aquela imposta a partir de um prédio

encravado sobre prédio vizinho, garante ao prédio dominante,

tornando-o útil, o direito de acesso à via pública, porto ou

nascente, cujo rumo será judicialmente fixado, se necessário.

A respeito dos direitos das obrigações e dos contratos, julgue os

itens subsequentes.

71 A cláusula de retrovenda, prevista nos contratos de compra e

venda, garante ao vendedor de coisa móvel ou imóvel o direito

de recobrá-la no prazo de cento e oitenta dias se a coisa for

móvel, ou de até dois anos, se imóvel.

72 Caso ocorra vício ou defeito oculto em coisa que a torne

imprópria ao uso a que se destina ou que lhe diminua o valor,

a coisa poderá ser enjeitada se for recebida em virtude de

contrato comutativo ou doação onerosa.

73 Em se tratando de contrato comutativo com cláusula penal

moratória, no caso de inadimplemento da obrigação, pode o

credor exigir do devedor o valor correspondente à cláusula

penal, acrescido de ressarcimento por perdas e danos

decorrentes da mora, além do cumprimento da obrigação.

74 O contrato com pessoa a declarar será considerado inválido se

a pessoa a nomear era incapaz ou insolvente no momento da

nomeação, o que constitui exceção ao princípio da conservação

dos contratos.

Em relação ao direito de família e ao direito das sucessões, julgue

os itens a seguir.

75 A aceitação da herança pode se dar por declaração expressa,

tácita ou presumida. A renúncia, no entanto, deve constar

expressamente de instrumento público ou termo judicial.

76 Conforme entendimento dominante da doutrina e da

jurisprudência, é possível o reconhecimento da filiação

socioafetiva quando não há vínculo biológico. Prevalece, no

entanto, o critério biológico quando não existe relação

socioafetiva e há dissenso familiar.

77 No regime de separação legal de bens, comunicam-se aqueles

bens adquiridos na constância do casamento.

78 Situação hipotética: Isabela e Pedro, casados sob o regime de

comunhão universal de bens, tiveram dois filhos. Isabela, antes

de contrair matrimônio com Pedro, amealhou patrimônio no

valor de R$ 600.000. Durante o casamento, o casal constituiu

vasto patrimônio. Assertiva: Nessa situação, com o

falecimento de Isabela, Pedro não concorrerá com os

descendentes e, portanto, não terá direito à parcela da herança

da falecida.

Com relação à intervenção de terceiros e à resposta do réu, julgue

os itens subsequentes.

79 O instrumento processual para arguir incompetência relativa ou

absoluta do juízo é a exceção de incompetência, que,

necessariamente, deverá ser fundamentada e devidamente

instruída com a indicação do juízo para o qual se deve declinar

a competência.

80 A ausência de contestação induz ao fenômeno denominado

revelia, que acarreta, salvo em hipóteses previstas em lei, a

presunção de que os fatos afirmados pelo autor na petição

inicial são verdadeiros. Ocorrendo a revelia, o cartório não

procederá à intimação do réu para que os prazos fluam contra

ele, ainda que haja patrono constituído dos autos.

81 A denunciação à lide é modalidade de intervenção de terceiros

forçada, fundada em direito de regresso, por meio da qual se

gera cumulação de ações judiciais. Se o denunciante for o réu,

essa modalidade de intervenção deverá ser apresentada no

prazo para contestar.

A respeito da prova, julgue os itens que se seguem.

82 A confissão espontânea somente poderá ser realizada pela

própria parte e, no caso de a ação judicial versar sobre direito

indisponível, não será válida para o julgamento da causa.

83 O juiz pode, de ofício, em qualquer fase do processo,

determinar o comparecimento pessoal das partes, a fim de

interrogá-las sobre questões que envolvem a causa.

A respeito do instituto da tutela antecipada, julgue o item a seguir.

84 Situação hipotética: Rodrigo ajuizou ação de cobrança em

face de Francisco, requerendo a sua condenação ao pagamento

de R$ 12.000 em razão de suposta dívida. Na contestação, o

réu admitiu dever apenas R$ 3.000. Assertiva: Nessa situação,

mesmo que não esteja presente o requisito do perigo de

demora, poderá o juiz competente conceder a antecipação de

tutela quanto à parte incontroversa do pedido, medida que

parte da doutrina entende ser resolução parcial de mérito, e não

antecipação dos efeitos da tutela.

Acerca dos recursos, julgue os itens subsequentes.

85 A interposição do recurso na modalidade adesiva deverá

ocorrer no mesmo prazo da resposta ao recurso principal,

estando, conforme a jurisprudência do STJ, a sua apresentação

condicionada à apresentação das contrarrazões ao recurso

principal.

86 De acordo com o entendimento do STF e do STJ, a

interposição de recursos de embargos de declaração é

suficiente para satisfazer o requisito de prequestionamento,

essencial para a admissibilidade de recurso extraordinário e de

recurso especial.

Com relação aos procedimentos dos juizados especiais cíveis,

julgue os seguintes itens.

87 Caso o réu deseje demandar em face do autor da ação, estará

autorizado a apresentar reconvenção fundamentada nos

mesmos objetos relativos à controvérsia.

88 Os embargos de declaração poderão ser interpostos de forma

oral e, quando opostos contra a sentença, suspenderão o prazo

para interposição de eventuais recursos.
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Em relação à aplicação, à interpretação e à integração da lei penal,

julgue os itens seguintes.

89 Não retroage a lei penal que alterou o prazo prescricional de

dois anos para três anos dos crimes punidos com pena máxima

inferior a um ano.

90 O instituto da abolitio criminis refere-se à supressão da

conduta criminosa nos aspectos formal e material, enquanto o

princípio da continuidade normativo-típica refere-se apenas à

supressão formal.

91 No Código Penal, a exposição de motivos é exemplo de

interpretação autêntica, pois é realizada no próprio texto legal.

92 Em se tratando de direito penal, admite-se a analogia quando

existir efetiva lacuna a ser preenchida e sua aplicação for

favorável ao réu. Constitui exemplo de analogia a aplicação ao

companheiro em união estável da regra que isenta de pena o

cônjuge que subtrai bem pertencente ao outro cônjuge, na

constância da sociedade conjugal.

A respeito dos crimes hediondos, julgue o item que se segue.

93 O crime de lesão corporal dolosa de natureza gravíssima é

hediondo quando praticado contra cônjuge, companheiro ou

parente consanguíneo de até terceiro grau, de agente da Polícia

Rodoviária Federal e integrante do sistema prisional e da Força

Nacional de Segurança Pública, em razão dessa condição.

Com relação às infrações penais, julgue os próximos itens.

94 Em caso de descaminho, uma espécie de crime tributário,

admite-se a suspensão condicional do processo. Esse crime

difere do contrabando pela natureza da infração, sendo maior

a pena prevista para o crime de contrabando.

95 Comete contravenção penal o comerciante que vende, fornece,

serve, ministra ou entrega bebida alcoólica a criança ou a

adolescente, conduta considerada, ainda, infração

administrativa pelo Estatuto da Criança e do Adolescente.

A respeito do direito penal, julgue os itens a seguir.

96 O erro de proibição pode ser direto — o autor erra sobre a

existência ou os limites da proposição permissiva —, indireto

— o erro do agente recai sobre o conteúdo proibitivo de uma

norma penal — e mandamental — quando incide sobre o

mandamento referente aos crimes omissivos, próprios ou

impróprios.

97 Idealizada por Welzel e Roxin e considerada

objetivo-subjetiva, a teoria do domínio do fato diferencia

autoria de participação em função da prática dos atos

executórios do delito.

Paulo e Jean foram denunciados pela prática do crime de

furto de joias, praticado contra Maria, tia sexagenária de Paulo. A

subtração foi facilitada pelo fato de Paulo residir com a vítima.

Quando da citação, Paulo não foi encontrado no novo endereço que

havia fornecido na fase do inquérito, tendo sido o mandado

entregue a outro morador, que se comprometeu a entregá-lo ao

destinatário. Jean, que retornou para a França, seu país de origem,

havia fornecido seu endereço completo ao delegado.

A partir dessa situação hipotética, julgue os itens a seguir.

98 Em razão do parentesco de Paulo e Maria, assim como do fato

de ambos residirem juntos, é correto afirmar que se tratou de

ação penal pública condicionada à representação da vítima.

99 Jean será citado por carta rogatória na França, segundo as

regras processuais de seu país, ficando suspenso o curso do

prazo prescricional até o cumprimento da citação.

100 O comparecimento espontâneo de Paulo em juízo no intuito de

apontar a irregularidade ocorrida na entrega do mandado

tornaria a citação nula.

101 Se Jean, após a citação pessoal válida, não comparecer em

juízo para defender-se no curso da ação penal, o juiz deverá

decretar a sua revelia e nomear-lhe um defensor dativo, dando

continuidade ao processo, mas não poderá considerar a

existência de confissão ficta.

Em relação às questões e processos incidentes e ao que dispõe o

Código de Processo Penal, julgue os itens seguintes.

102 Para a decretação do sequestro de bens, é suficiente a

existência de indícios veementes da proveniência ilícita

desses bens.

103 O arresto preventivo de determinado imóvel deverá ser

revogado se, em quinze dias da sua determinação, não for

promovido o processo de inscrição da hipoteca legal.

104 O sequestro de bens imóveis poderá ser embargado pelo

terceiro a quem os bens tiverem sido transferidos, a título

oneroso ou gratuito, sob o fundamento de tê-los adquirido

de boa-fé.

A respeito de prova criminal, de medidas cautelares e de prisão

processual, julgue os itens que se seguem.

105 A gravação decorrente de interceptação telefônica que não

interessar ao processo deverá ser inutilizada por decisão

judicial posterior, necessariamente, à conclusão da instrução

processual.

106 No caso de haver resistência do morador, permite-se o uso da

força na busca domiciliar iniciada de dia e continuada à noite,

com a exibição de mandado judicial, devendo a diligência ser

presenciada por duas testemunhas que poderão atestar a sua

regularidade.
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Acerca das atribuições do oficial de justiça, julgue os itens a seguir,

conforme o Provimento Geral da Corregedoria Aplicado aos Juízes

e Ofícios Judiciais.

107 Deverá ser expedida uma via adicional do mandado judicial

que implique encaminhamento de bens ao depósito público, a

fim de facilitar o controle pelo depositário. 

108 Os mandados serão cumpridos pelo oficial de justiça e

devolvidos no prazo improrrogável de vinte dias, diretamente

nas secretarias das varas, salvo prazo diverso previsto em lei

ou fixado pelo juiz.

109 Caso receba indevidamente mandado de outro setor, o oficial

de justiça deverá devolvê-lo dentro de vinte e quatro horas. Se

não observar o prazo, ficará responsável pelo cumprimento

integral do mandado. 

110 Proferida sentença pelo juízo criminal, haverá a requisição do

réu preso para que dela seja intimado e, caso queira recorrer,

para que firme o termo respectivo, podendo,

excepcionalmente, a intimação ser feita por intermédio de

oficial de justiça.

Com relação às disposições do Regimento Interno (RI) do Tribunal

de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios (TJDFT), julgue os

itens a seguir.

111 Caso um advogado impetre pedido de habeas corpus no

TJDFT em favor de um cliente seu e a referida medida for

concedida, a decisão será cumprida, independentemente de

acórdão.

112 Se um servidor da justiça do Distrito Federal (DF) cometer

infração disciplinar cuja penalidade, após processo disciplinar,

seja a demissão, a autoridade responsável para aplicá-la será o

corregedor da justiça. 

113 Se um desembargador afastar-se de suas funções por um

período de quarenta dias, o presidente do TJDFT designará um

juiz de direito substituto de segundo grau para substituí-lo, o

que vinculará esse juiz aos processos que lhe possam ser

distribuídos durante o período da substituição.

114 O presidente e o vice-presidente do tribunal e o corregedor da

justiça integram o Conselho Especial do TJDFT; os demais

desembargadores integrantes desse conselho são eleitos pelo

Tribunal Pleno. 

Ainda com base no RI do TJDFT, julgue os itens que se seguem.

115 Se secretário de governo do DF cometer crime comum no

período em que exerce a função, ele será processado e julgado

originariamente pelo Tribunal Pleno do TJDFT.

116 O corregedor da justiça do TJDFT integra o Conselho da

Magistratura, logo pode exercer, nesse conselho, as funções de

relator e de revisor.

Acerca da organização judiciária do DF e dos territórios, julgue os

itens a seguir.

117 Um quinto dos cargos de desembargador devem ser

preenchidos por membros do Ministério Público do Distrito

Federal e Territórios e por advogados em efetivo exercício da

profissão.

118 Ação de indenização por acidente de trabalho ajuizada por

servidor contra o DF deverá ser processada e julgada por uma

das varas de fazenda pública.

119 O TJDFT tem competência originária para processar e julgar

o governador e o vice-governador do DF em crimes comuns e

de responsabilidade. 

120 Cabe aos juízes de direito aplicar penalidades disciplinares a

servidores que lhes sejam subordinados, desde que a pena não

exceda a trinta dias de suspensão.

Espaço livre


